
Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cibo Frio 
de Lei N2 0072/2001 	Em 22 de Agosto de 2001 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PARQUE MUNICIPAL ECOLÓGICO DORMITÓRIO 
DAS GARÇAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art.12 Fica criado o Parque Municipal Ecológico Dormitório das 
Garças, localizado na Estrada dos Passageiros, próximo 
ao Bairro Boca do Mato. 

Art.22 Ficam reconhecidos os setores A, B, C, D e E como 
sub-áreas do ecossistema do Parque Municipal Ecológico 
Dormitório das Garças, com seus usos admissíveis e 
restrições conforme legitimação do Fórum de 
Organizações Governamentais e Não Governamentais 
ocorrido em 1997 nó Charitas (Casa da Cultura de Cabo 
Frio) e promovido pela Prefitura Municipal de Cabo 
Frio. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Fica reconhecido o zoneamento do 
Parque Municipal Ecológico Dormitório 
das Garças, com os seguintes setores 
e seus respectivos níveis de usos e 
restrições, a saber: 

Setor A - Área com vegetação natural, 
tendo como característica a alta 
vulnerabilidade ecológica, com 
ocupação de mata natural e dormitório 
de aves, grande importância 
paisagística, 	usos 	admissíveis: 
pesquisa, recuperação e preservação 
permanente. Nível de restrição 
máxima. 
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Setor B - Área com vegetação natural, 
tendo como característica solo idoso, 
pouca circulação de água, 	baixa 
oxigenação, alta salinidade e solo 
rico. 	Grande 	importância 
paisagística. Tipos de restrições no 
setor: edificações, coletas e 
disposições de efluentes, uso urbano 
e utilização de agro-químico. Usos 
admissíveis: serviço com restrições, 
lazer com restrições, recuperação. 
Nível de restrição alta. 

Setor C - Área de fluxo de maré, 
tendo como característica, 	alta 
salinidade e solo arenoso-idoso. 
Grande importância paisagística. 
Tipos de restrições do 	setor: 
ocupação de alta densidade, coleta e 
disposição de efluentes, utilização 
de agrotóxicos e movimentação de 
terras. Usos admissíveis: recuperação 
da mata natural, uso urbano com 
restrições, serviços e lazer com 
restrições. Nível de restrição 
parcial. 

Setor D - Área de aterro, tendo como 
características, solo arenoso e 
pobre. Tipos de restrições do setor: 
edificações, disposição inadequada de 
resíduos e ocupação de alta 
densidade. 	Usos 	admissíveis: 
recuperação, serviços, uso urbano com 
restrições e lazer com restrições. 
Nível de restrição parcial. 

Setor E - Área de fluxo de maré, 
tendo como características, 	solo 
arenoso-idoso. Tipos de restrições: 
disposição inadequada de resíduos e 
movimentação de terras. Usos 
admissíveis: serviços com restrições, 
lazer com restrições, extração com 
restrições. Nível de restrição 
parcial. 
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Fica proibida qualquer atividade 
prestações de serviços que estejam em 
usos admissíveis e restrições para os 
Parque Municipal Ecológico Dormitório 

comercial 	e/ou 
desacordo com os 
cinco setores do 
das Garças. 

Art.42 Promoção de medidas de delimitação dos marcos 
referenciados e estabelecimento de postos de observação 
e controle de entrada e saída. 

Art.50  Fica proibida qualquer atividade pesqueira que fira a 
Portaria n2 110 de 24 de setembro de 1997 do Ministério 
do Meio Ambiente/IBAMA que estabelece normas 	de 
gerenciamento da atividade pesqueira na Lagoa de 
Araruama. 
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Art.62 Estabelece um prazo de dois anos para apresentação de 
estudos científicos de flora, fauna e programas de 
extensão (educação ambiental), além de 	autorizar 
recursos para incrementar o plantio de mudas e 
recuperação de áreas degradadas por ação antrópica. 

Art.72 Promover convênio/parcerias 	com 	organizações 
governamentais e não governamentais com o intuito de 
engrossamento das fileiras de pesquisa e 
desenvolvimento sustentável. 

. Art.82 Promoção de medidas imediatas e manutenção para 
abertura do braço de aterro que liga a ilha lacunar do 
mangue ao continente, como também, a abertura de um 
Canal "respiratório" na Ilha da Draga para 
restabelecimento da hidrodinâmica do setor E. 

- Art.92 Fica proibido a prática de fogueiras para churrasco, 
som acima de 78 decibéis e 	acampamentos, 	não 
autorizados pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio. - 

Art.10 O aceso somente é permitido por pedestres, ficando 
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strita a circulação de veículos. 

Art.11 Criar restrições à construção civil e 	outros 
empreendimentos a localizar na Estrada dos Passageiros 
numa extensão contígua aonde se localiza o dormitório 
das garças. 

Art.12 Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
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Art.13 Revogam-se as disposições em contrário. 

SALA DAS SESÀ.S, 	de Agosto de 2001. 

.JUSTIFICATIVA 

e 	
0 Mangue do Porto do Carro foi tombado pêlo Prefeito Alair 

COrrêa, em 1983, por: a) ser berçário de espécies lacunares e 
marinhas; b) exportar nutrientes para os níveis da cadeia 
alimentar; c) contribuir para o aumento da bioprodução da Lagoa 
de Araruama; d) por aumentar da renda do pescador lacunar; e) 
por ser dormitório das garças. 

Em 1980 seu tombamento foi acrescido do título de Área de 
Relevante Interesse Ecológico. Em 1997, já no segundo mandato do 
Prefeito Alair Corrêa, foi realizado um grande encontro com a 
sociedade civil organizada, poder público e poder legislativo 
para confecção do Plano de Manejo do Mangue do Porto do Carro, 
onde foram estabelecidas 5 áreas distintas dentro do mangue, com 
usos admissíveis e restrições. Apesar da reconhecida importância 
do mangue, até o momento não foi colocado em prática o plano de 
manejo. 

Regularmente o mangue é fruto de agressões de usuários 
através de destruição de nidificações, retirada de vegetação, 
prática de pesca predatória, movimentação de terra e acúmulo de 
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munícipes vem reivindicando a consolidação das práticas 

p ervacionistas com a utilização de lazer para a área, o que 
vem de acordo com o plano de manejo confeccionado. Vindo de 
encontro às práticas mais modernas de gestão dos recursos 
naturais renováveis. 

Por essas razões acima citadas consideramos de extrema 
importância não só na aprovação desse Projeto de Lei, mas 
principalmente sua execução. 

SALA DAS SESS 	Agpsto de 2001. 

Ama ry alé-ío Tomaz Junior 
Vereador - Autor 

818Nif: a 22/08/200I 
	 ers 


